
1 Afetação e Julgamento com Reafirmação da Jurisprudência do 

Questão Submetida a Julgamento
194, parágrafo único, inciso IV; e 201, § 4º, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade da cobrança de contribuição previdenciária d
aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que permaneceu 
exercendo atividade laborativa vinculada a esse regime.

Tese Firmada: ”É constitucional a contribuição previdenciária devida por aposentado 
pelo Regime Geral de Previdência
retorne”. 

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a 
jurisprudência dominante sobre a matéria” (decisão estabelecida pelo Plenário Virtual 
em 27/09/2019). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Aposentadoria; 

Retorno ao Trabalho. 
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Questão Submetida a Julgamento
caput; e 201, caput, da Constituição Federal, bem como dos princípios da eficiência, 
razoabilidade e dignidade da pessoa humana, a possibilidade de o Poder Judiciário 
fixar prazo para que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) realize perícia médica 
para concessão de benefícios previdenciários, sob pena de, caso ultrapassado o prazo 
estabelecido, serem eles automaticamente implantados.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, r
da questão constitucional suscitada” (decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 
04/10/2019). 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Invalidez.

Afetação e Julgamento com Reafirmação da Jurisprudência do 
TEMA 1065 pelo STF 
(Paradigma ARE 1.224.327) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 5º, incisos XXXV e XXXVI; 
194, parágrafo único, inciso IV; e 201, § 4º, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade da cobrança de contribuição previdenciária d
aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que permaneceu 
exercendo atividade laborativa vinculada a esse regime. 

: ”É constitucional a contribuição previdenciária devida por aposentado 
pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que permaneça em atividade ou a essa 

"O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a 
jurisprudência dominante sobre a matéria” (decisão estabelecida pelo Plenário Virtual 

DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Aposentadoria; 

Afetação do TEMA 1066 pelo STF 
(Paradigma RE 1.171.152) 

Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 2º; 5º, inciso II, 37, 
caput; e 201, caput, da Constituição Federal, bem como dos princípios da eficiência, 
razoabilidade e dignidade da pessoa humana, a possibilidade de o Poder Judiciário 

para que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) realize perícia médica 
para concessão de benefícios previdenciários, sob pena de, caso ultrapassado o prazo 
estabelecido, serem eles automaticamente implantados. 

"O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional suscitada” (decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Invalidez.

Afetação e Julgamento com Reafirmação da Jurisprudência do 

se, à luz dos arts. 5º, incisos XXXV e XXXVI; 
194, parágrafo único, inciso IV; e 201, § 4º, da Constituição Federal, a 
constitucionalidade da cobrança de contribuição previdenciária de segurado 
aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) que permaneceu 

: ”É constitucional a contribuição previdenciária devida por aposentado 
Social (RGPS) que permaneça em atividade ou a essa 

"O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a 
jurisprudência dominante sobre a matéria” (decisão estabelecida pelo Plenário Virtual 

DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Aposentadoria; 

 

se, à luz dos artigos 2º; 5º, inciso II, 37, 
caput; e 201, caput, da Constituição Federal, bem como dos princípios da eficiência, 
razoabilidade e dignidade da pessoa humana, a possibilidade de o Poder Judiciário 

para que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) realize perícia médica 
para concessão de benefícios previdenciários, sob pena de, caso ultrapassado o prazo 

econheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional suscitada” (decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Invalidez. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5742234&numeroProcesso=1224327&classeProcesso=ARE&numeroTema=1065
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=8384974
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5573573&numeroProcesso=1171152&classeProcesso=RE&numeroTema=1066
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=8084096
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Questão Submetida a Julgamento
Constituição Federal, o direito, ou não, a indenização por danos patrimoniais sofridos 
em razão de omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não
encaminhamento de projeto de lei 
vencimentos de servidores públicos estaduais.

Tese Firmada: "O não encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos 
vencimentos dos servidores públicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não 
gera direito subjetivo a indenização. Deve o Poder Executivo, no entanto, se 
pronunciar, de forma fundamentada, acerca das razões pelas quais não propôs a 
revisão" (julgamento realizado em 25/09/2019).

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE 
Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Revisão Geral Anual (Mora do Executivo 
inciso X, art. 37, CF 1988); Responsabilidade da Administração.

4 Publicação do acórdão de Embargos de Declaração no TEMA 149 

 

Questão submetida a julgamento:
Constituição Federal; e 4º, caput
competente, se a Justiça do Trabalho ou a Justiça Comum, para processar e julgar 
conflito que envolve contribuição previdenciária instituída pelo Estado membro 
incidente sobre complementação de provento

Tese Firmada: “Compete à Justiça comum o julgamento de conflito de interesses a 
envolver a incidência de contribuição previdenciária, considerada a complementação 
de proventos”.  

Decisão: O Tribunal, por maioria, acolheu os embargos de declaração para efeitos de 
modulação do acórdão para manter, na Justiça do Trabalho, até final execução, todos 
os processos desta matéria em que já tenha sido proferida sentença de mérito, até o 
dia da conclusão do julgamento do recurso extraordinário (24/5/2018). 
acórdão em 23/09/2019).

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Servidores 
Inativos. DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Complementação de 
Benefício/Ferroviário. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência.

 

Julgamento do TEMA 19 pelo STF 
(Paradigma RE 565.089) 

Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz do art. 37, X e § 6 º, da 
Constituição Federal, o direito, ou não, a indenização por danos patrimoniais sofridos 
em razão de omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não
encaminhamento de projeto de lei destinado a viabilizar reajuste geral e anual dos 
vencimentos de servidores públicos estaduais. 

: "O não encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos 
vencimentos dos servidores públicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não 
gera direito subjetivo a indenização. Deve o Poder Executivo, no entanto, se 
pronunciar, de forma fundamentada, acerca das razões pelas quais não propôs a 
revisão" (julgamento realizado em 25/09/2019). 

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor 
Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Revisão Geral Anual (Mora do Executivo 
inciso X, art. 37, CF 1988); Responsabilidade da Administração. 

Publicação do acórdão de Embargos de Declaração no TEMA 149 
pelo STF  

Modulação do acórdão 
(Paradigma RE 594.435) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 5º, XXXVI; e 114, da 
Constituição Federal; e 4º, caput, da Emenda Constitucional nº 41/2003, qual a justiça 
competente, se a Justiça do Trabalho ou a Justiça Comum, para processar e julgar 
conflito que envolve contribuição previdenciária instituída pelo Estado membro 
incidente sobre complementação de proventos e de pensões por ele paga.

“Compete à Justiça comum o julgamento de conflito de interesses a 
envolver a incidência de contribuição previdenciária, considerada a complementação 

O Tribunal, por maioria, acolheu os embargos de declaração para efeitos de 
modulação do acórdão para manter, na Justiça do Trabalho, até final execução, todos 
os processos desta matéria em que já tenha sido proferida sentença de mérito, até o 

são do julgamento do recurso extraordinário (24/5/2018). 
acórdão em 23/09/2019). 

DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Servidores 
DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor 

Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Complementação de 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência.

se, à luz do art. 37, X e § 6 º, da 
Constituição Federal, o direito, ou não, a indenização por danos patrimoniais sofridos 
em razão de omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não-

destinado a viabilizar reajuste geral e anual dos 

: "O não encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos 
vencimentos dos servidores públicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não 
gera direito subjetivo a indenização. Deve o Poder Executivo, no entanto, se 
pronunciar, de forma fundamentada, acerca das razões pelas quais não propôs a 

DIREITO PÚBLICO; Servidor 
Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - 

  

Publicação do acórdão de Embargos de Declaração no TEMA 149 

se à luz dos artigos 5º, XXXVI; e 114, da 
, da Emenda Constitucional nº 41/2003, qual a justiça 

competente, se a Justiça do Trabalho ou a Justiça Comum, para processar e julgar 
conflito que envolve contribuição previdenciária instituída pelo Estado membro 

s e de pensões por ele paga. 

“Compete à Justiça comum o julgamento de conflito de interesses a 
envolver a incidência de contribuição previdenciária, considerada a complementação 

O Tribunal, por maioria, acolheu os embargos de declaração para efeitos de 
modulação do acórdão para manter, na Justiça do Trabalho, até final execução, todos 
os processos desta matéria em que já tenha sido proferida sentença de mérito, até o 

são do julgamento do recurso extraordinário (24/5/2018). (publicação do 

DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Servidores 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor 

Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Complementação de 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2561880&numeroProcesso=565089&classeProcesso=RE&numeroTema=19
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2561880
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2644649&numeroProcesso=594435&classeProcesso=RE&numeroTema=149
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750925421


5 Publicação do acórdão do TEMA 576 pelo STF

 
  
Questão submetida a julgamento:
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de 
prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base na Lei 8.429/92.

 

Tese firmada: "O processo e julgamento de prefeito municipal p
responsabilidade (Decreto
improbidade administrativa previstos na Lei 8.429/1992, em virtude da autonomia das 
instâncias" (publicação do acórdão

 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Atos 

Administrativos; Improbidade Administrativa; Dano ao Erário; Agentes Políticos; Prefeito.

 

6 Publicação do acórdão do TEMA 695 pelo STJ 
(Paradigma Resp 1.622.683, Resp 1.396.488 e Resp1.57

 
Questão submetida a julgamento:
Seção no REsp n. 1.396.488/SC, da relatoria do Ministro Humberto Martins, quanto à 
incidência ou não de IPI na importação de veículo por pessoa física, destinada a us
próprio. 

 

Tese firmada: “Incide IPI sobre veículo importado para uso próprio, haja vista que tal 
cobrança não viola o princípio da não cumulatividade nem configura bitributação”. 
(publicação do acórdão em 30/09/2019).

 

Repercussão Geral: Tema 643/STF 
nas operações de importação de veículos automotores por pessoa natural para uso próprio.

 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; IPI 
Importação. 

 

 

Publicação do acórdão do TEMA 576 pelo STF
(Paradigma RE 976.566) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos incisos II e XXXV do art. 5º da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de 
prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base na Lei 8.429/92.

: "O processo e julgamento de prefeito municipal p
responsabilidade (Decreto-lei 201/67) não impede sua responsabilização por atos de 
improbidade administrativa previstos na Lei 8.429/1992, em virtude da autonomia das 

publicação do acórdão em 26/09/2019). 

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Atos 

Administrativos; Improbidade Administrativa; Dano ao Erário; Agentes Políticos; Prefeito.

Publicação do acórdão do TEMA 695 pelo STJ – Revisão de Tese
(Paradigma Resp 1.622.683, Resp 1.396.488 e Resp1.570.531)

Questão submetida a julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira 
Seção no REsp n. 1.396.488/SC, da relatoria do Ministro Humberto Martins, quanto à 
incidência ou não de IPI na importação de veículo por pessoa física, destinada a us

: “Incide IPI sobre veículo importado para uso próprio, haja vista que tal 
cobrança não viola o princípio da não cumulatividade nem configura bitributação”. 
publicação do acórdão em 30/09/2019). 

Tema 643/STF - Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 
nas operações de importação de veículos automotores por pessoa natural para uso próprio.

DIREITO TRIBUTÁRIO; IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados; PIS 

 

Publicação do acórdão do TEMA 576 pelo STF 

dos incisos II e XXXV do art. 5º da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de 
prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base na Lei 8.429/92. 

: "O processo e julgamento de prefeito municipal por crime de 
lei 201/67) não impede sua responsabilização por atos de 

improbidade administrativa previstos na Lei 8.429/1992, em virtude da autonomia das 

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Atos 

Administrativos; Improbidade Administrativa; Dano ao Erário; Agentes Políticos; Prefeito. 

 

 

Revisão de Tese 
0.531) 

Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira 
Seção no REsp n. 1.396.488/SC, da relatoria do Ministro Humberto Martins, quanto à 
incidência ou não de IPI na importação de veículo por pessoa física, destinada a uso 

: “Incide IPI sobre veículo importado para uso próprio, haja vista que tal 
cobrança não viola o princípio da não cumulatividade nem configura bitributação”. 

idência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
nas operações de importação de veículos automotores por pessoa natural para uso próprio. 

Imposto sobre Produtos Industrializados; PIS – 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4997876&numeroProcesso=976566&classeProcesso=RE&numeroTema=576
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=750963616
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1396488
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1869851&num_registro=201302521341&data=20190930&formato=PDF


7 Publicação 

Questão submetida a julgamento
autônomas futuras, financiadas na forma associativa, o contrato deverá estabelecer de 
forma expressa, clara e inteligível, o prazo certo para a formação do grupo de 
adquirentes e para a entrega do imóvel. 
compromisso de compra e venda gera, para o promitente vendedor, a obrigação de 
indenizar o adquirente pela privação injusta do uso do bem, na forma de valor 
locatício, que pode ser calculado em percentual sobre o valor atualizado do contrato 
ou de mercado, correspondente ao que este deixou de receber, ou teve de pagar para 
fazer uso de imóvel semelhant
direta da unidade autônoma já regularizada. 
ou "juros de evolução da obra", ou "taxa de evolução da obra", ou outros encargos 
equivalentes, após o prazo aj
autônoma, incluído o período de tolerância. 
entrega de imóvel objeto de compromisso de venda e compra, computado o período 
de tolerância, faz cessar a incidência de cor
com base em indexador setorial, que reflete o custo da construção civil, o qual deverá 
ser substituído por indexador geral, salvo quando este último for mais gravoso ao 
consumidor. 

Será submetido à deliberação da Segun
do recurso especial, se apropriado atribuir tratamento distinto, a depender da origem 
e da finalidade do financiamento, na fixação e aplicação das teses firmadas, a saber: a) 
se alcançam apenas a aquisição de i
a aquisição do imóvel se deu a título de investimento ou com o objetivo de moradia da 
família. 

Teses Firmadas: As teses firmadas, para os fins do artigo 1.036 do CPC/2015, em 
contrato de promessa de compra e
Minha Casa, Minha Vida, para os beneficiários das faixas de renda 1, 5, 2 e 3, foram as 
seguintes: “1.1. Na aquisição de unidades autônomas em construção, o contrato 
deverá estabelecer, de forma clara, expr
do imóvel, o qual não poderá estar vinculado à concessão do financiamento, ou a 
nenhum outro negócio jurídico, exceto o acréscimo do prazo de tolerância; 
caso de descumprimento do prazo para a entreg
tolerância, o prejuízo do comprador é presumido, consistente na injusta privação do 
uso do bem, a ensejar o pagamento de indenização, na forma de aluguel mensal, com 
base no valor locatício de imóvel assemelhado, com term
disponibilização da posse direta ao adquirente da unidade autônoma. 
cobrar do adquirente juros de obra, ou outro encargo equivalente, após o prazo 
ajustado no contrato para a entrega das chaves da unidade autônoma, incluíd
período de tolerância. 
computado o período de tolerância, faz cessar a incidência de correção monetária 
sobre o saldo devedor com base em indexador setorial, que reflete o custo da 
construção civil, o qual deverá ser substituído pelo IPCA, salvo quando este último for 
mais gravoso ao consumidor”. (

Assuntos: DIREITO DO CONSUMIDOR; Obrigações; Espéci

DIREITO CIVIL; Compromisso.

Publicação do acórdão do TEMA 996 do STJ
(Paradigma REsp 1.729.593) 

Questão submetida a julgamento: Definir se: 1.1) na aquisição de unidades 
autônomas futuras, financiadas na forma associativa, o contrato deverá estabelecer de 

expressa, clara e inteligível, o prazo certo para a formação do grupo de 
adquirentes e para a entrega do imóvel. 1.2) o atraso da entrega do imóvel objeto de 
compromisso de compra e venda gera, para o promitente vendedor, a obrigação de 

nte pela privação injusta do uso do bem, na forma de valor 
locatício, que pode ser calculado em percentual sobre o valor atualizado do contrato 
ou de mercado, correspondente ao que este deixou de receber, ou teve de pagar para 
fazer uso de imóvel semelhante, com termo final na data da disponibilização da posse 
direta da unidade autônoma já regularizada. 1.3) é lícito o repasse dos "juros de obra", 
ou "juros de evolução da obra", ou "taxa de evolução da obra", ou outros encargos 
equivalentes, após o prazo ajustado no contrato para entrega das chaves da unidade 
autônoma, incluído o período de tolerância. 1.4) o descumprimento do prazo de 
entrega de imóvel objeto de compromisso de venda e compra, computado o período 
de tolerância, faz cessar a incidência de correção monetária sobre o saldo devedor 
com base em indexador setorial, que reflete o custo da construção civil, o qual deverá 
ser substituído por indexador geral, salvo quando este último for mais gravoso ao 

Será submetido à deliberação da Segunda Seção, por ocasião do julgamento do mérito 
do recurso especial, se apropriado atribuir tratamento distinto, a depender da origem 
e da finalidade do financiamento, na fixação e aplicação das teses firmadas, a saber: a) 
se alcançam apenas a aquisição de imóvel residencial ou também o comercial; e b) se 
a aquisição do imóvel se deu a título de investimento ou com o objetivo de moradia da 

As teses firmadas, para os fins do artigo 1.036 do CPC/2015, em 
contrato de promessa de compra e venda de imóvel na planta, no âmbito do Programa 
Minha Casa, Minha Vida, para os beneficiários das faixas de renda 1, 5, 2 e 3, foram as 

Na aquisição de unidades autônomas em construção, o contrato 
deverá estabelecer, de forma clara, expressa e inteligível, o prazo certo para a entrega 
do imóvel, o qual não poderá estar vinculado à concessão do financiamento, ou a 
nenhum outro negócio jurídico, exceto o acréscimo do prazo de tolerância; 
caso de descumprimento do prazo para a entrega do imóvel, incluído o período de 
tolerância, o prejuízo do comprador é presumido, consistente na injusta privação do 
uso do bem, a ensejar o pagamento de indenização, na forma de aluguel mensal, com 
base no valor locatício de imóvel assemelhado, com termo final na data da 
disponibilização da posse direta ao adquirente da unidade autônoma. 
cobrar do adquirente juros de obra, ou outro encargo equivalente, após o prazo 
ajustado no contrato para a entrega das chaves da unidade autônoma, incluíd
período de tolerância. 1.4. O descumprimento do prazo de entrega do imóvel, 
computado o período de tolerância, faz cessar a incidência de correção monetária 
sobre o saldo devedor com base em indexador setorial, que reflete o custo da 

o qual deverá ser substituído pelo IPCA, salvo quando este último for 
mais gravoso ao consumidor”. (publicação do acórdão em 27/09/2019).

DIREITO DO CONSUMIDOR; Obrigações; Espécies de Contrato; Compra e Venda; 

DIREITO CIVIL; Compromisso.                                                                                      

do acórdão do TEMA 996 do STJ 

na aquisição de unidades 
autônomas futuras, financiadas na forma associativa, o contrato deverá estabelecer de 

expressa, clara e inteligível, o prazo certo para a formação do grupo de 
o atraso da entrega do imóvel objeto de 

compromisso de compra e venda gera, para o promitente vendedor, a obrigação de 
nte pela privação injusta do uso do bem, na forma de valor 

locatício, que pode ser calculado em percentual sobre o valor atualizado do contrato 
ou de mercado, correspondente ao que este deixou de receber, ou teve de pagar para 

e, com termo final na data da disponibilização da posse 
é lícito o repasse dos "juros de obra", 

ou "juros de evolução da obra", ou "taxa de evolução da obra", ou outros encargos 
ustado no contrato para entrega das chaves da unidade 

o descumprimento do prazo de 
entrega de imóvel objeto de compromisso de venda e compra, computado o período 

reção monetária sobre o saldo devedor 
com base em indexador setorial, que reflete o custo da construção civil, o qual deverá 
ser substituído por indexador geral, salvo quando este último for mais gravoso ao 

da Seção, por ocasião do julgamento do mérito 
do recurso especial, se apropriado atribuir tratamento distinto, a depender da origem 
e da finalidade do financiamento, na fixação e aplicação das teses firmadas, a saber: a) 

móvel residencial ou também o comercial; e b) se 
a aquisição do imóvel se deu a título de investimento ou com o objetivo de moradia da 

As teses firmadas, para os fins do artigo 1.036 do CPC/2015, em 
venda de imóvel na planta, no âmbito do Programa 

Minha Casa, Minha Vida, para os beneficiários das faixas de renda 1, 5, 2 e 3, foram as 
Na aquisição de unidades autônomas em construção, o contrato 

essa e inteligível, o prazo certo para a entrega 
do imóvel, o qual não poderá estar vinculado à concessão do financiamento, ou a 
nenhum outro negócio jurídico, exceto o acréscimo do prazo de tolerância; 1.2. No 

a do imóvel, incluído o período de 
tolerância, o prejuízo do comprador é presumido, consistente na injusta privação do 
uso do bem, a ensejar o pagamento de indenização, na forma de aluguel mensal, com 

o final na data da 
disponibilização da posse direta ao adquirente da unidade autônoma. 1.3. É ilícito 
cobrar do adquirente juros de obra, ou outro encargo equivalente, após o prazo 
ajustado no contrato para a entrega das chaves da unidade autônoma, incluído o 

O descumprimento do prazo de entrega do imóvel, 
computado o período de tolerância, faz cessar a incidência de correção monetária 
sobre o saldo devedor com base em indexador setorial, que reflete o custo da 

o qual deverá ser substituído pelo IPCA, salvo quando este último for 
publicação do acórdão em 27/09/2019). 

es de Contrato; Compra e Venda; 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1729593
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1863532&num_registro=201800572039&data=20190927&formato=PDF


8 Trânsito em julgado do

  
Questão submetida a julgamento
indébito de tarifas de água e esgoto, à luz do Código Civil de 2002.

Tese Firmada: “O prazo 
às tarifas de serviços de água e esgoto cobradas indevidamente é de: (a) 20 (vinte) 
anos, na forma do art. 177 do Código Civil de 1916; ou (b) 10 (dez) anos, tal como 
previsto no art. 205 do Cód
intertemporal, estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002." 
julgado em 24/09/2019).

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
Concessão; Permissão; Autorização; Água e/ou Esgoto; DIREITO CIVIL; Fatos Jurídicos; 
Prescrição e Decadência. 

Pub

9 Trânsito em julgado do TEMA 183 da TNU
(Paradigma PEDILEF 

Questão submetida a julgamento:
pelos danos patrimoniais ou morais decorrentes de empréstimo consignado não 
autorizado.   

Teses firmadas: "I - O INSS não tem responsabilidade civil pelos danos patrimoniais ou 
extrapatrimoniais decorrentes de “empréstimo consignado”, concedido mediante 
fraude, se a instituição financeira credora é a mesma responsável pelo pagamento do 
benefício previdenciário, n
ser civilmente responsabilizado por danos patrimoniais ou extrapatrimoniais, se 
demonstrada negligência, por omissão injustificada no desempenho do dever de 
fiscalização, se os “empréstimos consig
fraudulenta, por instituições financeiras distintas daquelas responsáveis pelo 
pagamento dos benefícios previdenciários. A responsabilidade do INSS, nessa 
hipótese, é subsidiária em relação à responsabilidade civil da inst
(Trânsito em julgado em 24/09/2019 

Assuntos: DIREITO CIVIL; Responsabilidade civil; Empréstimo bancário não autorizado; 

Desconto no benefício; INSS; Instituição financeira; Dever de indenizar; Danos patrimoniais e 
morais.  

 

Trânsito em julgado do TEMA 932 pelo STJ
(Paradigma REsp 1.532.514) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se o prazo prescricional da repetição de 
indébito de tarifas de água e esgoto, à luz do Código Civil de 2002. 

O prazo prescricional para as ações de repetição de indébito relativo 
às tarifas de serviços de água e esgoto cobradas indevidamente é de: (a) 20 (vinte) 
anos, na forma do art. 177 do Código Civil de 1916; ou (b) 10 (dez) anos, tal como 
previsto no art. 205 do Código Civil de 2002, observando-se a regra de direito 
intertemporal, estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002." 
julgado em 24/09/2019). 

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; 
Concessão; Permissão; Autorização; Água e/ou Esgoto; DIREITO CIVIL; Fatos Jurídicos; 

 

Publicações da TNU 

Trânsito em julgado do TEMA 183 da TNU
(Paradigma PEDILEF 0500796-67.2017.4.05.8307/PE)

Questão submetida a julgamento: Discute-se, se o INSS tem responsabilidade civil 
pelos danos patrimoniais ou morais decorrentes de empréstimo consignado não 

O INSS não tem responsabilidade civil pelos danos patrimoniais ou 
extrapatrimoniais decorrentes de “empréstimo consignado”, concedido mediante 
fraude, se a instituição financeira credora é a mesma responsável pelo pagamento do 
benefício previdenciário, nos termos do art. 6º, da Lei n. 10.820/03; II
ser civilmente responsabilizado por danos patrimoniais ou extrapatrimoniais, se 
demonstrada negligência, por omissão injustificada no desempenho do dever de 
fiscalização, se os “empréstimos consignados” forem concedidos, de forma 
fraudulenta, por instituições financeiras distintas daquelas responsáveis pelo 
pagamento dos benefícios previdenciários. A responsabilidade do INSS, nessa 
hipótese, é subsidiária em relação à responsabilidade civil da instituição financeira." 
(Trânsito em julgado em 24/09/2019 – RE 1.194.635/PE). 

DIREITO CIVIL; Responsabilidade civil; Empréstimo bancário não autorizado; 

Desconto no benefício; INSS; Instituição financeira; Dever de indenizar; Danos patrimoniais e 

TEMA 932 pelo STJ 

se o prazo prescricional da repetição de 

prescricional para as ações de repetição de indébito relativo 
às tarifas de serviços de água e esgoto cobradas indevidamente é de: (a) 20 (vinte) 
anos, na forma do art. 177 do Código Civil de 1916; ou (b) 10 (dez) anos, tal como 

se a regra de direito 
intertemporal, estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002." (Trânsito em 

MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; 
Concessão; Permissão; Autorização; Água e/ou Esgoto; DIREITO CIVIL; Fatos Jurídicos; 

  

Trânsito em julgado do TEMA 183 da TNU 
/PE) 

se, se o INSS tem responsabilidade civil 
pelos danos patrimoniais ou morais decorrentes de empréstimo consignado não 

O INSS não tem responsabilidade civil pelos danos patrimoniais ou 
extrapatrimoniais decorrentes de “empréstimo consignado”, concedido mediante 
fraude, se a instituição financeira credora é a mesma responsável pelo pagamento do 

II – O INSS pode 
ser civilmente responsabilizado por danos patrimoniais ou extrapatrimoniais, se 
demonstrada negligência, por omissão injustificada no desempenho do dever de 

nados” forem concedidos, de forma 
fraudulenta, por instituições financeiras distintas daquelas responsáveis pelo 
pagamento dos benefícios previdenciários. A responsabilidade do INSS, nessa 

ituição financeira." 

DIREITO CIVIL; Responsabilidade civil; Empréstimo bancário não autorizado; 

Desconto no benefício; INSS; Instituição financeira; Dever de indenizar; Danos patrimoniais e 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1532514
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=70259230&num_registro=201501144461&data=20170517&tipo=5&formato=PDF
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&amp;b_start:int=182
https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=771537216385177140738921585972&evento=771537216385177140738922234641&key=10bb88b747a8dd1cdf5f3c640f6dc0f90883f7ed8d5425bd4700d8d5de7b06e7&hash=b5cebd0f14af239c3b69d4b100712a96


  
Supremo Tribunal Federal:
  

• Concluído julgamento de recursos sobre correção monetária nas condenações 
contra a Fazenda Pública

 
• STF reafirma constitucionalidade de contribuição previdenciária de aposentado 

que volta a trabalhar (TEMA 1065).

  
Superior Tribunal de Justiça:
  

•         DPU é admitida como guardiã de vulneráveis em repetitivo que desobrigou 
plano de fornecer remédio sem registro 

  •         Primeira Seção revisa tese sobre IPI em importação de veículo por pessoa física 
após decisão do STF

  •         IAC que discute competência em ações sobre plano de saúde e contrato de 
trabalho tem prazo para 

  
Conselho da Justiça Federal:
  
 •         Turma Nacional de Uniformização altera a redação das Questões de Ordem 13 e 
40. 

  

  
Consulta ao Banco de Temas do Nugep

Agora é possível o acesso ao Banco de Temas mantido pelo Nugep. Podem ser 

consultados os temas de recursos repetitivos e de 

organizados por palavra chave, número e tribunal.

                                                              

                                                                                

  

Supremo Tribunal Federal: 

Concluído julgamento de recursos sobre correção monetária nas condenações 
contra a Fazenda Pública (TEMA 810). 

STF reafirma constitucionalidade de contribuição previdenciária de aposentado 
que volta a trabalhar (TEMA 1065). 

Superior Tribunal de Justiça: 

DPU é admitida como guardiã de vulneráveis em repetitivo que desobrigou 
plano de fornecer remédio sem registro (TEMA 990). 

Primeira Seção revisa tese sobre IPI em importação de veículo por pessoa física 
após decisão do STF (TEMA 695). 

IAC que discute competência em ações sobre plano de saúde e contrato de 
trabalho tem prazo para amici curiae. 

Conselho da Justiça Federal: 

Turma Nacional de Uniformização altera a redação das Questões de Ordem 13 e 

Consulta ao Banco de Temas do Nugep 

Agora é possível o acesso ao Banco de Temas mantido pelo Nugep. Podem ser 

consultados os temas de recursos repetitivos e de repercussão geral, 

organizados por palavra chave, número e tribunal. 

                                                               

                                                                                Para acesso direto, clique aqui

Concluído julgamento de recursos sobre correção monetária nas condenações 

 

STF reafirma constitucionalidade de contribuição previdenciária de aposentado 

 

DPU é admitida como guardiã de vulneráveis em repetitivo que desobrigou 

 

Primeira Seção revisa tese sobre IPI em importação de veículo por pessoa física 

 

IAC que discute competência em ações sobre plano de saúde e contrato de 

  

Turma Nacional de Uniformização altera a redação das Questões de Ordem 13 e 

 

Agora é possível o acesso ao Banco de Temas mantido pelo Nugep. Podem ser 

repercussão geral, 

clique aqui. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=425451
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=424872
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/DPU-e-admitida-como-guardia-de-vulneraveis-em-repetitivo-que-desobrigou-plano-de-fornecer-remedio-sem-registro.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Primeira-Secao-revisa-tese-sobre-IPI-em-importacao-de-veiculo-por-pessoa-fisica-apos-decisao-do-STF.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/IAC-que-discute-competencia-em-acoes-sobre-plano-de-saude-e-contrato-de-trabalho-tem-prazo-para-amici-curiae.aspx
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2019/09-setembro/turma-nacional-de-uniformizacao-altera-a-redacao-das-questoes-de-ordem-13-e-40
https://portal.trf1.jus.br/Processos/precedentes


  
INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao 

Supremo Tribunal Federal 

ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúv

Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as 

que concernem à suspensão de processos ou aplicação de teses 

firmadas. Basta encaminhá

  

 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao 

Supremo Tribunal Federal – STF, ao Superior Tribunal de Justiça 

ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito dos 

Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as 

que concernem à suspensão de processos ou aplicação de teses 

firmadas. Basta encaminhá-las pelo email nugep@trf1.jus.br

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao 

STF, ao Superior Tribunal de Justiça – STJ 

idas a respeito dos 

Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as 

que concernem à suspensão de processos ou aplicação de teses 

s.br. 


